
 

Gramado, 20 de agosto de 2019.

Prezado Presidente,

Com os cordiais  cumprimentos  pelo  profícuo trabalho  desenvolvido à  frente  do
Poder  Legislativo  de Gramado,  aproveitamos a  oportunidade para prestar  os  esclarecimentos
solicitados pela  Comissão de Legislação e  Redação Final  desta  Casa pelo  ofício  n.  58/2019
referente ao Projeto de Lei n. 24/2019 – Autoriza o Poder Executivo a conceder o uso de bens
públicos  para  exploração  de  atividades  de  ecoturismo  e  visitação,  operação,  administração,
conservação,  manutenção,  reforma,  ampliação  ou  melhoramento  do  Parque  dos  Pinheiros  e
Parque da Carrieri. 

Cumpre informar que os questionamentos foram encaminhados à empresa CPD –
Companhia Paulista Desenvolvimento, que elaborou os estudos de viabilidade para concessão.
Desta  forma,  seguem  os  esclarecimentos  e  possíveis  ajustes  na  proposta  constante  no
PL24/2019, conforme os fundamentos a seguir expostos: 

1.  (…) Desta forma,  requer informar se as condições anexadas ao PL são
definitivas  ou sofrerão  ajustes  com eventual  substituição dos anexos que
acompanham o PL, ou se o PL deve tramitar e ser votado nas condições que
se apresentam, considerando como final  a versão que instrui o Projeto de
Lei ?

O Projeto de Lei 024/2019 em referência foi protocolado acompanhado das Minutas
do Edital,  do Contrato e Anexos já elaborados e que são aderentes ao modelo de concessão
proposto. Desta forma, por serem consideradas MINUTAS, ou seja, modelos preliminares, elas
podem e devem sofrer alterações decorrentes das discussões e do aprimoramento do projeto. 

Assim, é possível e esperado que exista diferenças entre as diversas minutas já
escritas,  inclusive  aquelas  que  acompanham  o  referido  Projeto  de  Lei  e  o  Edital  que  será
efetivamente publicado na Licitação. Isto é bastante trivial em processos licitatórios antecedidos
de participação popular,  seja pela existência da fase de “consulta pública” (prevista na Lei de
PPPs), seja por realização de “audiência pública” (prevista na Lei 8.666) e que só são realizadas
após autorização legislativa, mas que tem grande potencial de propor melhorias e alterações que
são posteriormente incorporadas nos documentos finais. 

Ressalta-se que os referidos anexos não integram a “parte normativa da Lei, que
compreendendo  o  texto  das  normas  de  conteúdo  substantivo  relacionadas  com  a  matéria



regulada”  (Art.  3º  da  LC 95/1998)  e,  assim como a  justificativa  do  PL,  servem apenas  para
demonstrar e justificar, não tendo valor cogente. 

Desta forma, a minuta anexada ao PL 024/2019: 1) pode ser considerada como a
versão que existia até o momento de protocolo do Projeto de Lei; 2) não é o documento definitivo,
pois  sofrerá  ajustes  até  a  publicação  do  Edital;  3)  poderá  ser  anexado  a  última  versão  dos
documentos, com a ressalva que estes também poderão sofrer alterações. 

2.  (…)  Desta  forma,  requer  informar  se  o  estudo  de  viabilidade,  que  será
publicado como referencial aos interessados, será ajustado de forma a prever
a estimativa fiscal correta ou de que forma pretende o proponente ajustar esta
questão,  no  sentido  de  não  induzir  a  erro  os  eventuais  investidores  e
licitantes ?

Realmente, o modelo financeiro utilizado considerou o ISS a uma alíquota de 2%, o
que  será  corrigido  quando  da  elaboração  dos  documentos  finais,  quando  será  utilizada  a
tributação em vigor.  A atualização será necessária de qualquer forma, até mesmo por que os
custos estão referidos a outubro de 2018, e deverão ser atualizados, para calcular o impacto da
inflação, salários e outros custos nos orçamentos que podem ter oscilado para maior ou menor. 

Por outro lado, é bom não perder de vista que o estudo de viabilidade econômico
financeiro é documento dirigido ao Poder Público, para que possa analisar as possibilidades de
licitar  o objeto,  e de que eventual  ganhador  terá condições de implementar a concessão nos
moldes propostos. 

Isso significa  que o Estudo é  “informativo” e  não  “vinculativo”.  Com isso,  o
Município não traz para si a responsabilidade pelo negócio do concessionário, nem corre o risco
de  ser  demandado em pleitos  de  desequilíbrio  econômico-financeiro,  devendo  cada um dos
licitantes elaborar seu próprio estudo e seu plano de negócios, o que é algo bastante comum
em licitações deste tipo. 

Isso está bem estalecido no item 7.4 da minuta do edital:

7.4 As informações,  estudos,  pesquisas,  investigações,  levantamentos,  projetos,
planilhas e demais documentos ou dados relacionados ao objeto da Concessão,
em  especial  o  ESTUDO  DE  VIABILIDADE  TÉCNICA  E  FINANCEIRA que
acompanha  este  EDITAL,  disponibilizados  pelo  Poder  Concedente  têm caráter
meramente  informativo  indicativo,  não  podendo  ser  utilizados  com
fundamento  para  pedidos  de  recomposição  de  equilíbrio  econômico-
financeiro,  cabendo  aos  interessados  o  exame  de  todas  as  instruções,
condições,  exigências,  leis,  decretos,  normas,  especificações  e
regulamentações  aplicáveis  à  Concessão,  responsabilizando-se,  ainda,  pelos
custos e despesas referentes às providências necessárias à elaboração de suas
Propostas e à participação na Licitação. 

A empresa  CPD ainda  informa que:  “entendemos  que  o  Projeto  de  Lei  regula
adequadamente as condições específicas para uma eventual Concessão, como o prazo máximo,
o não pagamento de ingressos para os Gramadenses, as responsabilidades e compromissos da



Concessionária e o método de cobrança de outorga pelo Município, estando as demais condições
gerais,  inclusive  quanto ao Edital  e  Contrato  plenamente  reguladas pelas  Leis  Nacionais  das
Concessões (Lei n. 8.987/95) e das Licitações e Contratos Administrativos (Lei n. 8.666/93).

Por fim, encaminhamos a presente manifestação para esclarecimento da Comissão
solicitante. Sendo o que se tinha para o momento, subscreve-se.

Atenciosamente,

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado

Ilmo. Sr.
Rafael Ronsoni
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Gramado/RS


